
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.808.608 - MT (2019/0101503-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : RAQUEL CASONATTO E OUTRO(S) - MT010798O
RECORRIDO : LOJAS CENTAURO CONFECCOES LTDA 
ADVOGADOS : CLÉLIO CHIESA  - MS005660 

 CLAINE CHIESA  - MS006795 
 JOÃO PAULO NOTARANGELI CORRÊA  - MS021839 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
ABANDONO AUTORAL. INTIMAÇÃO PRÉVIA. INÉRCIA. EXTINÇÃO 
DO FEITO. SÚMULA 83/STJ. REEXAME PROBATÓRIO VEDADO. 
SÚMULA 7/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. O STJ tem sólida jurisprudência acerca da possibilidade da extinção do 
processo por abandono autoral quando a parte, intimada para tanto, não se 
pronuncia nos autos, sendo desnecessária sua intimação pessoal.
2. Vê-se, portanto, que o processo foi extinto pelo juízo de piso corretamente. 
Assim, incide a Súmula 83/STJ.
3. Reavaliar as datas dos movimentos processuais dos autos de modo contrário 
àquele feito pela Corte de piso requer revolvimento do conjunto fático-probatório, 
inadmissível ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 25 de junho de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado (fls. 163-169, e-STJ):

AGRAVO INTERNO - RECURSO DE APELAÇÃO EXECUÇÃO FISCAL - 
INÉRCIA DA PARTE EXEQUENTE - ABANDONO DA CAUSA - 
EXTINÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU SEGUIMENTO 
AO RECURSO DE APELAÇÃO - DECISÃO MANTIDA - RECURSO 
DESPROVIDO.
A extinção da demanda em face da inércia do requerente impõe a observância 
das disposições contidas no artigo 267, inciso III, §1° do CPC.
Há de ser mantida a decisão monocrática que negou seguimento ao recurso de 
apelação, por se encontrar a sentença em conformidade com a jurisprudência dos 
tribunais superiores.

A parte recorrente alega violação do art. 267, III, do CPC/1973, aduzindo, em 

suma, a necessidade de reiteração de intimação prévia e pessoal do autor para que seja viável 

a extinção do processo por abandono processual (fls. 173-180, e-STJ).

Contrarrazões às fls. 186-190, e-STJ.

Decisão de admissibilidade às fls. 192-193, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.808.608 - MT (2019/0101503-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.5.2019.

A irresignação não comporta conhecimento.

O STJ tem sólida jurisprudência acerca da possibilidade da extinção do 

processo por abandono autoral quando a parte, intimada pessoalmente para tanto, não se 

pronuncia nos autos. Vê-se, portanto, que o processo foi extinto pelo juízo de piso 

corretamente. Assim, incide a Súmula 83/STJ.

Vejam-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. 
ABANDONO DA CAUSA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/73. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ABANDONO 
DA CAUSA. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE CONCLUIU PELA SUA 
NÃO CONFIGURAÇÃO, DIANTE DAS PROVAS DOS AUTOS. 
ALEGADA INTIMAÇÃO PESSOAL DO AUTOR DA CAUSA E 
AUSÊNCIA DE CITAÇÃO DA UNIÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015. II. Na origem, trata-se de demanda 
extinta, sem resolução do mérito, em 1º Grau, com fundamento no art. 267, III, do 
CPC/73 ("quando, por não promover os atos e diligências que lhe competir, o 
autor abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias"). O Tribunal de origem 
reformou a sentença, com base nas provas dos autos, ao fundamento de que a 
União fora citada, que não houve intimação pessoal do autor do feito, para suprir 
a falta, em 48 (quarenta e oito) horas, e de que a União não requerera a extinção 
do processo, por abandono da causa, pelo autor. Incidência da Súmula 7/STJ.
III. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que, 
apesar de apontar como violado o art. 535 do CPC/73, a parte agravante não 
evidencia qualquer vício, no acórdão recorrido, deixando de demonstrar no que 
consistiu a alegada ofensa ao citado dispositivo, atraindo, por analogia, a 
incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia").
IV. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que "a extinção 
do feito por abandono de causa pelo autor, a teor do que prescreve o art. 
267, III e § 1º, do Código de Processo Civil, demanda o requerimento do 
réu (Súmula 240/STJ) e a intimação pessoal da parte para que a falta seja 
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suprida no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sendo desnecessária a 
intimação pessoal do procurador da parte" (STJ, AgRg no AREsp 
680.111/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 
11/06/2015).
V. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 1462394/PR, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/08/2018, DJe 
21/08/2018, grifou-se)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO 
SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ABANDONO DE CAUSA. INTIMAÇÃO 
PESSOAL DA FAZENDA PÚBLICA PARA DEMONSTRAR INTERESSE 
NO PROSSEGUIMENTO DO FEITO. PARTE QUE SE MANTÉM INERTE.
(...) 3.   Havendo a intimação pessoal do representante da Fazenda para 
dar prosseguimento ao feito e permanecendo ele inerte, cabe ao juiz 
determinar a extinção do processo, sem julgamento de mérito, por 
abandono de causa.
4.   Recurso Especial não provido (REsp. 1.616.495/PR, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 10.10.2016, grifou-se).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. RESTAURAÇÃO DOS AUTOS. PRÉVIA INTIMAÇÃO 
PESSOAL. INÉRCIA DA EXEQUENTE. EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO 
DO MÉRITO.
1.   Na hipótese, a Corte Regional considerou que a Fazenda Nacional não 
apresentou o processo administrativo, ou no mínimo, documentos que 
comprovassem a realização de diligências para localização do mesmo, 
promovendo, assim, a referida reconstituição do processo desaparecido.
2.   Havendo a intimação pessoal do representante da Fazenda para dar 
prosseguimento ao feito e permanecendo ele inerte, cabe ao juiz 
determinar a extinção do processo, sem julgamento de mérito, por 
abandono de causa.
3.   Agravo regimental não provido (AgRg nos EDcl no REsp. 1.351.378/RJ, Rel. 
Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 18.2.2014, grifou-se)

Outrossim, o Tribunal local assim decidiu (fl. 167, e-STJ):

Como se vê, após, decurso do prazo de suspensão da ação 
executiva requerida pela quarta vez pelo próprio agravante (07/04/2015), os autos 
foram remetidos através de carga pessoal ao Procurador Dr. Patrick de Araújo 
Ayala em 09/04/2015, sendo devolvido somente em 06/05/2015, sem qualquer 
manifestação. Fato este que ensejou a expedição da certidão em 15/05/2015, 
noticiando a inércia da Fazenda Pública por mais de 30 (trinta) dias, que por 
conseguinte, implicou na extinção do processo sem julgamento de mérito, por falta 
de condições para o desenvolvimento válido e regular do feito e a inércia da 
Fazenda Pública em promovê-lo (20/05/2015).
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Vê-se, portanto, que reavaliar as datas dos movimentos processuais dos autos 

de modo contrário àquele feito pela Corte de piso requer revolvimento do conjunto 

fático-probatório, inadmissível ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0101503-7 REsp 1.808.608 / MT

Números Origem:  00057435820078110003  34583/2018  345832018  392190  469222017  51372016  
57435820078110003  5792007

PAUTA: 25/06/2019 JULGADO: 25/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : RAQUEL CASONATTO E OUTRO(S) - MT010798O
RECORRIDO : LOJAS CENTAURO CONFECCOES LTDA 
ADVOGADOS : CLÉLIO CHIESA  - MS005660 

 CLAINE CHIESA  - MS006795 
 JOÃO PAULO NOTARANGELI CORRÊA  - MS021839 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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